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Art. 1o Habilitar a empresa SDL Eletro - Eletrônica Ltda. -
EPP, inscrita no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica do Ministério
da Fazenda - CNPJ/MF sob o no 11.354.726/0001-49, à fruição dos
benefícios fiscais de que trata o Decreto no 5.906, de 26 de setembro
de 2006, quando da fabricação do seguinte bem:

- Unidade digital de processamento de pequena capacidade,
baseada em microprocessador.

§ 1o Farão jus aos incentivos fiscais, nos termos desta Por-
taria, os acessórios, os sobressalentes, as ferramentas, os manuais de
operação e os cabos para interconexão e de alimentação que, em
quantidade normal, acompanhem o bem mencionado neste artigo,
conforme consta no respectivo processo.

§ 2o Ficam asseguradas a manutenção e utilização do crédito
do IPI relativo às matérias-primas, produtos intermediários e material
de embalagem empregados na industrialização do bem relacionado
neste artigo.

Art. 2o Será cancelada a habilitação caso a empresa não
inicie a execução do Projeto de Pesquisa e Desenvolvimento por ela
proposto, no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da edição
desta Portaria.

Art. 3o As notas fiscais relativas à comercialização do bem
relacionado no art. 1o deverão fazer expressa referência a esta Por-
taria.

Parágrafo único. Os modelos do produto relacionados na
nota fiscal devem constar do processo MCTI no 01200.005867/2015-
52, de 23 de dezembro de 2015.

Art. 4o Esta habilitação poderá ser suspensa ou cancelada, a
qualquer tempo, sem prejuízo do ressarcimento previsto no art. 9o da
Lei no 8.248, de 23 de outubro de 1991, caso a empresa beneficiária
deixe de atender ou de cumprir qualquer das condições estabelecidas
no Decreto no 5.906, de 26 de setembro de 2006.

Art. 5o Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB
Ministro de Estado da Ciência,Tecnologia,

Inovações e Comunicações

MARCOS PEREIRA
Ministro de Estado da Indústria, Comércio

Exterior e Serviços

PORTARIA Nº 459, DE 24 DE JUNHO DE 2016

O MINISTRO DE ESTADO DA CIÊNCIA, TECNOLO-
GIA, INOVAÇÕES E COMUNICAÇÕES, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição
Federal, considerando o que dispõe a Lei nº 6.538, de 22 de junho de

1978, e a Portaria nº 202, de 17 de junho de 2016, publicada no
Diário Oficial da União de 20 de junho de 2016, do Ministério da
Fazenda, resolve:

Art. 1º Estabelecer as estruturas e valores tarifários de re-
ferência para os Serviços Postais e Telegráficos Nacionais, líquidos
de impostos e contribuições sociais, bem como para os Serviços
Postais e Telegráficos Internacionais, de acordo com a Portaria nº
202, de 17 de junho de 2016, do Ministério da Fazenda, publicada no
Diário Oficial da União nº 116, Seção 1, página 16, de 20 de junho
de 2016.

§ 1º Os valores tarifários seguem o regime de teto de preços,
podendo a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT, ob-
servadas as regras estipuladas na regulamentação que rege a matéria,
promover arredondamentos que facilitem a prestação dos serviços.

Art. 2º Estabelecer que nos serviços de Carta Não Comercial
e Cartão Postal e no Franqueamento Autorizado de Cartas Nacional
serão aplicadas, para objetos com peso superior a quinhentos gramas,
as mesmas condições de valor e prestação do Serviço de Encomenda
Expressa - SEDEX.

Art. 3º Estabelecer, na forma do Anexo II, os grupos de
países que serão utilizados no cálculo dos valores tarifários de ser-
viços postais e telegráficos internacionais.

Art. 4º Revoga-se a Portaria nº 6.698, de 11 de dezembro de
2015, do Ministério das Comunicações.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

GILBERTO KASSAB

ANEXO II

GRUPO I (Mercosul) Argentina, Paraguai e Uruguai.
GRUPO II (Demais países da América do Sul) Bolívia, Chi-

le, Colômbia, Equador, Falkland (Malvinas), Guiana, Guiana Fran-
cesa, Peru, Suriname e Venezuela.

GRUPO III (Américas Central e do Norte)
América Central - Anguilla, Antígua e Barbuda, Antilhas

Holandesas, Aruba, Bahamas, Barbados, Belize, Bermudas, Cayman,
Costa Rica, Cuba, Dominica, Dominicana, El Salvador, Granada,
Guadalupe, Guatemala, Haiti, Honduras, Jamaica, Martinica, Mont-
serrat, Nicarágua, Panamá, Santa Lúcia, São Cristóvão e Nevis, São
Vicente e Granadinas, Trinidade e Tobago, Turcks e Caicos e Virgens
Britânicas;

América do Norte - Canadá, Estados Unidos, Groenlândia,
México e Saint-Pierre e Miquelon.

GRUPO IV (Europa) Albânia, Alemanha, Áustria, Belarus,
Bélgica, Bósnia-Herzegovínia, Bulgária, Chipre, Croácia, Dinamarca,
Eslováquia, Eslovênia, Espanha, Estônia, Faroe, Finlândia, França,
Gibraltar, Grã-Bretanha, Grécia, Hungria, Irlanda, Islândia, Itália, Iu-
goslávia, Letônia, Liechtenstein, Lituânia, Luxemburgo, Macedônia,
Malta, Moldávia, Mônaco, Noruega, Países Baixos, Polônia, Portugal,
Romênia, San Marino, Suécia, Suíça, Tcheca (Rep.), Ucrânia e Va-
ticano.

GRUPO V (Ásia e Oriente Médio, África e Oceania)
Ásia e Oriente Médio - Afeganistão, Arábia Saudita, Ar-

mênia, Azerbaijão, Bangladesh, Bahrein, Brunei, Butão, Camboja,
Catar, Cazaquistão, China, Cingapura, Coréia do Norte, Coréia do
Sul, Emirados Árabes Unidos, Filipinas, Geórgia, Hong Kong, Iêmen,
Índia, Indonésia, Irã, Iraque, Israel, Japão, Jordânia, Kuwait, Laos,
Líbano, Macau, Malásia, Maldivas, Mianmar, Mongólia, Nepal, Omã,
Paquistão, Quirguistão, Rússia, Síria, Sri-Lanka, Tailândia, Taiwan,
Tadjiquistão, Turcomenistão, Turquia, Uzbequistão e Vietnã;

África - África do Sul, Angola, Argélia, Ascenção, Benin,
Botsuana, Burkina Faso, Burundi, Cabo Verde, Camarões, Centro-
Africana, Chade, Comores, Congo (Rep. Dem.), Congo, Costa do
Marfim, Djibuti, Egito, Eritréia, Etiópia, Gabão, Gâmbia, Gana, Gui-
né, Guiné Equatorial, Guiné-Bissau, Lesoto, Libéria, Líbia, Mada-
gascar, Malavi, Mali, Marrocos, Maurício, Mauritânia, Mayotte, Mo-
çambique, Namíbia, Níger, Nigéria, Quênia, Reunião, Ruanda, Santa
Helena, São Tomé e Príncipe, Senegal, Serra Leoa, Seycheles, So-
mália, Suazilândia, Sudão, Tanzânia, Togo, Tristão da Cunha, Tunísia,
Uganda, Zâmbia e Zimbábue;

Oceania - Austrália, Cook, Fiji, Guam, Kiribati, Nauru, Nova
Caledônia, Nova Zelândia, Papua-Nova Guiné, Pitcairn, Polinésia
Francesa, Salomão, Samoa, Timor Oriental, Tonga, Tuvalu, Vanuatu e
Wallis e Futuna.

AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES
SUPERINTENDÊNCIA DE COMPETIÇÃO

ATO Nº 1.685, DE 9 DE JUNHO DE 2016

Processo nº 53500.205363/2015-50. Art. 1.º Declarar extinto
o Ato nº 6.241 SCP/Anatel, de 3 de novembro de 2015, o qual anuiu
previamente com a reorganização societária da sócia controladora da
ON Telecomunicações Ltda., CNPJ/MF n.º 02.279.256/0001-05, pres-
tadora do SeAC e do SCM. Art. 2.º Este Ato entra em vigor na data
de sua publicação.

CARLOS MANUEL BAIGORRI
Superintendente

ATO Nº 1.919, DE 22 DE JUNHO DE 2016

Processo nº 53500.208107/2015-14. Art. 1º Aprovar a 19.ª
Alteração do Contrato Social da Bitcom Provedor de Serviços de
Internet Ltda., CNPJ/MF n.º 00.413.707/0001-20. Art. 2.º Conceder
anuência prévia à realização da minuta da 21.ª Alteração do Contrato
Social da Bitcom Provedor de Serviços de Internet Ltda., CNPJ/MF
n.º 00.413.707/0001-20.

CARLOS MANUEL BAIGORRI
Superintendente

RETIFICAÇÃO

No Ato n.o 1555, de 02/06/2016, publicado no Diário Oficial
da União no dia em 13/06/2016, p. 01 da Seção 1, retifica-se con-
forme abaixo:

Onde se lê: "Processo n.o 53500.210886/2015-18". Leia-se:
"Processo n.o 5 3 5 0 0 . 0 11 8 8 4 / 2 0 1 6 - 2 9 "

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO
GERÊNCIA REGIONAL NOS ESTADOS

DO PARANÁ E SANTA CATARINA

ATOS DE 24 DE JUNHO DE 2016

Expede autorização para exploração do Serviço Aux. Ra-
diodifusão - Ligação para Transm. de Programas e outorga autorização
de uso de radiofrequência associada a autorização do serviço à:

Nº 53.754 - TELECOMUNICAÇÕES CAMPOS DOURADOS LT-
DA, CNPJ nº 81.059.347/0001-01.

Nº 53.755 - RÁDIO INDEPENDÊNCIA DO PARANA LTDA, CNPJ
nº 76.492.123/0001-59.

Nº 53.756 - FUNDAÇÃO CANAL 20, CNPJ nº 04.083.151/0001-01.

Nº 53.757 - RÁDIO CULTURA DE MARIALVA LTDA., CNPJ nº
00.756.343/0001-80.

Nº 53.758 - FUNDAÇÃO NOSSA SENHORA DO ROCIO, CNPJ nº
76.000.447/0001-22.

Nº 53.759 - RADIODIFUSÃO CIDADE DE PALMITAL LTDA ME,
CNPJ nº 80.606.940/0001-68.

Nº 53.760 - RÁDIO MARINGÁ FM LTDA, CNPJ nº
75.635.425/0001-76.

CELSO FRANCISCO ZEMANN
Gerente

SECRETARIA DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA

PORTARIAS DE 29 DE ABRIL DE 2016

O SECRETÁRIO DE SERVIÇOS DE COMUNICAÇÃO
ELETRÔNICA, no uso das atribuições que lhe confere o § 3° do art.
26º da Portaria nº 112, de 22 de abril de 2013, e tendo em vista o que
consta nos processos abaixo, resolve:

Art. 1º Conhecer e negar provimento aos recursos admi-
nistrativos interpostos pelas entidades abaixo relacionadas, bem como
alterar o valor das multas aplicadas e lhes atribuir os pontos conforme
tabela infra.

Art. 2º Estas Portarias entram em vigor na data de suas
publicações.

lorena.silva
Realce
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